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Prefeitura Municipal de Sales Oliveira
Estado de São Paulo

____________________________________________________________


EDITAL DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA.
EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 001/2026
PROCESSO n° 079/2026
DATA DA REALIZAÇÃO: 12/08/2026
HORÁRIO: 09h10min

LOCAL: http://portal.salesoliveira.sp.gov.br:8079/comprasedital/
MODO DE DISPUTA: Aberto

O MUNICÍPIO DE SALES OLIVEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Sales Oliveira, Estado de São Paulo, na Praça Domingos Tavares Barradas, s/n, Centro, CEP 14.660-000, telefone (16) 3852-0200, inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.756.029/0001-07, por determinação da Excelentíssima Prefeita Municipal, MÔNICA DA SILVA FAVARIM, torna público que se acha aberta à licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR VALOR GLOBAL – Processo nº YYY/2026, objetivando o OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Federal n° 11.462/2023, Decreto Municipal n° 147/2023, Decreto Municipal nº 148/2023 e Decreto Municipal nº 149/2023, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

A sessão de processamento do Concorrência Eletrônica será realizada na internet em sistema próprio da Administração Pública Municipal (Fiorilli), localizado no site da Prefeitura de Sales Oliveira, pelo endereço: http://portal.salesoliveira.sp.gov.br:8079/comprasedital/, iniciando-se no dia 12/08/2026 às 09h10min e será conduzida pelo Agente de Contração, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria Municipal nº 066/2026
I - DO OBJETO
1 - A presente licitação tem por objeto escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA conforme especificações constantes deste instrumento convocatório e de seus anexos. 

2 - Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Fiorilli e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a esse último.

3 - O Concorrência Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1 - Esta licitação está aberta a todas as empresas que se adequarem ao ramo de atividades pertinentes ao fornecimento do objeto do presente certame. A participação na Concorrência ocorrerá na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.

1.2 - Caso o ramo de atividade no seu ato constitutivo não seja pertinente ao objeto da contratação, e/ou incompleto, a empresa não será credenciada por não atender as condições de credenciamento.
 

1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
1.4 Não poderão disputar esta licitação:

1.4.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

1.4.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.4.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

1.4.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.4.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

1.4.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.4.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

1.4.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

1.4.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

1.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5 O impedimento de que trata o item 1.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

1.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 1.4.2 e 1.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

1.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

1.8 O disposto nos itens 1.4.2 e 1.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

1.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

1.10 A vedação de que trata o item 1.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2 - Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

2.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

2.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

3.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO 
1 - O credenciamento junto ao provedor do sistema para a geração de chave e senha de acesso, implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência.

1.1 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.2 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no provedor do sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

1.3 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2 - A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

4 - Eventuais erros e/ou vícios sanáveis, tais como: falta de assinatura; falta da declaração; poderão ser saneadas no ato da concorrência, desde que o representante possua poderes para tanto, e que não seja erro e/ou vícios substanciais que possa gerar dúvidas e/ou conflito de intenções.

IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço em papel timbrado da empresa, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

1.1 - Os licitantes deverão anexar sua proposta devidamente assinada, nos termos do edital, no momento do preenchimento da proposta, em arquivo não superior a 5mb. Será necessário ocorrer por meio de chave de acesso e senha.

1.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

4.1 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances.

5 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o fuso horário de Sales Oliveira - SP.

6 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

V - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

1.1 - Valor unitário em real;

1.2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

1.3 – Marca e Modelo (de todos os componentes, se for o caso);

1.4 - Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, marca e número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

1.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

2 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

3 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6 - É vedado ao fornecedor identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer da sessão da concorrência, sob pena de desclassificação do licitante.

7 - O preço ofertado permanecerá fixo e poderão ser reajustados, desde que cumpridos os pressupostos para tanto, nos casos previstos em lei.
 

8 - O preço contratado para a entrega dos produtos, objeto deste Edital, será corrigido anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e, na sua falta, por outro índice oficial, aplicável aos contratos de entrega dos produtos, eleito pelas partes, ou segundo superveniência de norma legal que venha modificá-la.

VI - DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

1.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara que:

1.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

1.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

1.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
1.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 1.3 ou 1.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

1.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

1.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

1.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

1.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

1.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

1.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

1.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

1.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

1.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

1.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 1.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

1.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

VII - DA HABILITAÇÃO

1 - O Agente de Contratação verificará se os licitantes atendem às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.1 - Cadastro de Fornecedores do Município;

1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

1.4 - Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)

1.4.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1.4.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

1.4.3 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

1.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

1.6 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

1.7 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:
2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

c1) certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c2) certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013 (ou outro ato que vier substituí-la) ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

c3) certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças;

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito de Negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

f) as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

g) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

h) a não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “g” implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.

i) Se os fornecimentos vierem a ser realizados por filial, os documentos relacionados neste item 2 deverão ser dessa filial, caso os tributos sejam recolhidos de forma centralizada, deverão ser apresentados também, a certidão de regularidade fiscal da matriz.

4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência, concordata, e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

b) Em se tratando de empresa com recuperação judicial, deverá ser apresentado o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

c) O Município de Sales Oliveira poderá requisitar diligências para que sejam trazidas e atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano de recuperação judicial deferido.

e) Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

f) A empresa interessada não obrigada a publicar o balanço, porém obrigada à sua elaboração, deverá apresentar cópia legível das páginas do LIVRO DIÁRIO, no qual tenham sido transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultados do exercício
5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA- OPERACIONAL

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;
c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

d)  prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

e)  registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

f) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados

6 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo Anexo VI;

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo apresentado no Anexo III deste edital;

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, informando os dados do responsável pela assinatura do contrato para informações ao Tribunal de Contas, conforme modelo apresentado no Anexo VIII deste edital;

2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

VIII – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1

a) A Proposta Comercial poderá ser apresentada no próprio Formulário Modelo de Proposta de Preços (Anexo II), ou em outro formulário, desde que devidamente preenchido e em estrita observância do referido Formulário Modelo. A Proposta deverá ser datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente e, sem quaisquer emendas ou entrelinhas, de acordo com os critérios básicos estabelecidos neste Edital, contendo:

OBSERVAÇÃO:

A PROPOSTA COMERCIAL (ANEXO II) DEVERÁ SER ACOMPANHADA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO CONTENDO TODOS OS VALORES DE FORMA CLARA E DETALHADA, NOS MOLDES DISPONIBILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES OLIVEIRA (ANEXO I). 

8.1.1 - Razão social da empresa proponente, endereço completo, número do telefone e do fax, CNPJ/MF, Inscrição Estadual e E-mail.

8.1.2 - Nome do banco, número da conta corrente da empresa proponente, agência e cidade.

8.1.3 - Nome do representante legal, RG e CPF.

8.1.4 - Cotação de preços em reais, em duas colunas - “Preço Unitário e Preço Total”.

8.1.5 - Na proposta apresentada consideram-se incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória execução da obra objetivada neste Edital, inclusive as despesas com materiais e equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, canteiro de obras, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, despesas com ligações de água, esgoto e energia elétrica enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa da obra e serviços  complementares, conforme projetos e especificações constantes deste Edital, bem como seus lucros, sem que lhe caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALES OLIVEIRA. 

8.1.6 - Declaração expressa de que se obriga e se compromete a executar eventuais serviços da obra não constantes deste Edital e seus anexos, mas inerentes à natureza dos serviços contratados, bem como às supressões resultantes de acordo, celebrado entre a licitante e a Administração, nos termos do disposto no artigo 125 da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações. 

8.1.7 - Declaração expressa que se obriga e se compromete caso seja vencedora, a dar pela obra prazo de Garantia de 05 (cinco) anos, contado do recebimento definitivo da mesma pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALES OLIVEIRA.

8.1.8 - Demonstrativo de taxa de BDI – Bonificação e Despesas Indiretas; 

8.1.9 - Demonstrativo de taxa de Encargos Sociais;

8.2 - Prazo de Validade da Proposta:

8.2.1 - As propostas oferecidas serão tidas como válidas por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua efetiva entrega, prazo no qual a empresa proponente se comprometerá em mantê-la, em sua integralidade, fato este aceito pela simples participação no certame.

8.3 - Prazo de Execução:

8.3.1 - A OBRA deverá ser concluída, seguindo os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro constante no Anexo I do Edital. A contagem dos prazos para execução dos serviços dar-se-á a partir  da emissão da Ordem de Serviço efetuada pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, que será realizada após assinatura do Contrato, sendo que a omissão da forma e/ou prazo de execução de forma distinta neste Edital, implicará na desclassificação da empresa.

8.4 - As propostas deverão ser assinadas, sob pena de desclassificação, podendo, caso a empresa se faça representar no ato da abertura, ser suprida esta falha colhendo-se a assinatura de seu representante, o que obriga em todos os seus termos a empresa proponente.

8.5 - A não apresentação de todos os documentos solicitados neste item, devidamente preenchidos, ou sua apresentação com emendas ou rasuras, implicará na desclassificação da proponente.

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

1 - Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n. º 10.024/2019.

2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

2.2 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

2.3 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

3 - O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

3.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo.

3.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

4 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5 - Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

6 - O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

6.1 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

6.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação finalizará p certame.

9 - O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração Municipal para orientar sua decisão. Caso a Administração não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.

10 - Se a proposta não for aceitável, o Agente de Contratação examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

11 - Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

11.1 - Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12 - A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada eletronicamente, no prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do Agente de Contratação.

12.1 - Os documentos remetidos por meio eletrônico poderão ser solicitados pelo Agente de Contratação em original, cópia autenticada ou publicação em Diário Oficial para envio VIA POSTAL ou entregue diretamente na Secretaria de Licitações do Município, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pelo Agente de Contratação.

12.2 - Uma vez solicitados pelo Agente de Contratação, os documentos deverão ser encaminhados para a Setor de Licitações, que fica na Praça Domingos Tavares Barradas, s/n, no centro da cidade de Sales Oliveira-SP, CEP 14.660-000.

12.3 - A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente a Setor de Licitações deverá constar em uma via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricadas as demais pelo representante legal do licitante proponente, nos moldes do Formulário Padrão de Propostas de Preços previsto no Anexo II.

13 - O Agente de Contratação divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de Preços, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

14 - A proposta de preços deverá conter:

14.1 - Número da Concorrência, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, dados bancários e e-mail;

14.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

14.3 - E o preço total em Reais de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 04 (quatro) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus anexos.

14.4 - Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos serviços / produtos conforme o Termo de Referência e seus anexos;

15 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

X - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico ou via e-mail e deverá:

1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12°, inc. II da Lei n° 14.133/2021).

4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

4.2 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

4.3 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

4.4 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

XI - DOS RECURSOS

1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer.

1.1 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

1.1.1 - Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

1.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

1.2.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico ou via e-mail, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico ou via e-mail, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

2 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

3 - Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados na Setor de Licitações, que fica na Praça Domingos Tavares Barradas, s/n, no centro da cidade de Sales Oliveira, CEP 14.660-000, Fone: (16) 3852-0200, e-mail licitacao@salesoliveira.sp.gov.br, nos dias úteis, no horário de 8h às 11h e de 13h às 17h.
3.1 - Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso será suspenso.

3.2 - Manifestado o interesse de recorrer, o Agente de Contratação poderá:

3.2.1 - Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;

3.2.2 - Motivadamente, reconsiderar a decisão; e

3.2.3 - Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora.

3.2.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

XII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

1.1 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastrado no momento da solicitação da chave de acesso, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

XIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

XIV - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente.

1.1 - O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho / Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

1.1.1 - O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

1.1.2 - O Contrato, no caso da presente Concorrência, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 95, “caput”, da Lei 14.133/21.

1.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

1.2.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133 de 2021;

1.2.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

1.2.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133 de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.3 - Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

1.4 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

1.5 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

1.6 - Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite em instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

1.7 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

1.8 - A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1.9 - Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à Administração.

1.10 - A duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo o prazo de execução ser prorrogado com fulcro no art. 107 da Lei Federal nº. 14.133/21, mediante acordo entre as partes por meio de termo aditivo, precedido da comprovação da presença dos requisitos legais para a hipótese prevista.
2 - Constituem também condições para a celebração das contratações:

a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;

b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

3 - A existência de preços registrados, no caso de utilização do Sistema de Registro de Preços, não obriga a Administração a adquirir os produtos, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
XV - DO PAGAMENTO
1 - O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias de acordo com a emissão de notas e Cronograma físico-financeiro, com a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo pagamento.

1.1 - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e indenização pelos danos decorrentes.

1.2 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital para a Contratada.

1.2.1 - Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

1.2.2 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1.2.3 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

1.2.4 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

1.2.5 - Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

1.3 - O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega e recebimento previstas neste Edital e seus Anexos. A emissão de notas fiscais será de acordo com o cronograma físico-financeiro.
1.4 - O presente contrato será custeado com recursos provenientes do Termo de Convênio nº 100040/2025, celebrado entre o Município e o Governo do Estado de São Paulo. 

1.4.1 - Os pagamentos à CONTRATADA serão realizados em conformidade com as medições devidamente aprovadas e ficam condicionados à efetiva disponibilidade dos recursos financeiros repassados pelo Governo do Estado de São Paulo, observando-se o cronograma de desembolso estabelecido no respectivo convênio.
1.4.2 - Na hipótese de atraso na liberação dos recursos pelo ente concedente, os pagamentos serão efetuados após o efetivo repasse dos valores ao Município, ficando suspensos os respectivos prazos de pagamento durante esse período, sem incidência de encargos moratórios em desfavor da Administração, desde que a CONTRATADA seja formalmente comunicada da ocorrência e que o Município comprove a adoção das providências administrativas necessárias para a obtenção dos recursos, em observância aos princípios do equilíbrio econômico-financeiro, da boa-fé objetiva e da Lei nº 14.133/2021.
Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar seguintes comprovantes:

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 

a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 

a.4) Relação de Tomadores/Serviços/Obras – RET; 

a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, devido no Município no qual a prestação do serviço for realizada, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03. 

c) Cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob este contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 

c.2) Cargo ou função; 

c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência das contribuições previdenciárias; 

c.4) Descontos legais; 

c.5) Quantidade de quotas e valor pago a título de salário-família; 

c.6) Totalização por rubrica e geral; 

c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 

d) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as seguintes informações: 

d.1) Nome e CNPJ do CONTRATANTE; 

d.2) Data de emissão do documento de cobrança; 

d.3) Número do documento de cobrança; 

d.4) Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança; 

d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período que a prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes documentos: 

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou 

e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, contendo a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário. 

Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias, o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento à Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, para fins de devolução da quantia retida.

Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.3.4 e 2.8 no prazo fixado, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:

Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não forem apresentados.

Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA.

Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto à Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas.

A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no ítem 2.9, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularizacão dos mesmos por parte da CONTRATADA.

Não haverá atualização monetária nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA, nos termos do previsto no item 2.10.

1.4 - A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do contrato, os números dos lotes/itens, as quantidades por lote/item, suas fabricações, validades, nome e endereço do local de entrega e dados bancários do contratado.

1.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

1.6 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1.6.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1.7 - A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e / ou indenizações devidas pelo contratado perante a Administração.

1.8 - O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

1.9 - É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

1.10 - Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas da Nota Fiscal ou crédito em favor do contratado, porventura existente junto ao Município, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o valor da sanção for superior ao do crédito existente.

1.11 - Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da Nota Fiscal e da garantia prestada, além da perda destes créditos, responderá o contratado pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial.

2 - No caso de a Contratada encontrar-se em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou, se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

3 - No caso de a Contratada encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial.

4 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2 - Os recursos para cobertura das despesas com a execução deste contrato, correrão por conta da dotação:

FICHA 413
02.07.01


SETOR DE OBRAS PÚBLICAS.

15.451.0016.1010.0000         OBRAS E INFRA ESTRUTURA URBANA

4.4.90.51.00

        
OBRAS E INSTALAÇÕES

0 02 81


FONTE DO RECURSO: ESTADUAL
FICHA 197
02.07.01


SETOR DE OBRAS PÚBLICAS.

15.451.0016.1010.0000         OBRAS E INFRA ESTRUTURA URBANA

4.4.90.51.00

        
OBRAS E INSTALAÇÕES

0.01.00


FONTE DO RECURSO: PRÓPRIO

do orçamento previsto para 2026, suplementada se necessário. Serão utilizados recursos próprios, estaduais e federais, onerando as dotações de diversos setores.
XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante / adjudicatário que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME / EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

3 - O licitante / adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste item ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) ano;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. (inc. IV e § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133)

4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

5 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante / adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021.

7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município.

XVIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

1.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@salesoliveira.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Licitações, que fica na Praça Domingos Tavares Barradas, s/n,, no centro da cidade de Sales Oliveira, CEP 14.340-000, Fone: (16) 3852-0200, das 8h às 11h e das 13h às 17h.

2 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

3 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratação até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacao@salesoliveira.sp.gov.br.

5 - O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

6.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

6 - Pedidos de Esclarecimentos e / ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até as 17h00. Pedidos postados depois deste horário (no último dia) não serão considerados.

XIX - DA CAUÇÃO

19.1 - Será exigido da vencedora a prestação de garantia, que deverá ser apresentada junto ao Departamento competente da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira/SP, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do ajuste, na forma de caução em dinheiro, fiança bancária, seguro garantia ou título de dívida pública, nos termos da cláusula oitava da minuta do contra – Anexo II.

19.1.1 – O mesmo deverá ser apresentado no ato da assinatura do contrato.

19.1.2 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. (§ 5º, art. 59 da lei 14.133/21)
XX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Agente de Contratação.

2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração local.

7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

7.1 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

7.2 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

8 - Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes, persistindo serão solucionados pelo Agente de Contratação.

9 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.salesoliveira.sp.gov.br, e também poderão ser lidos e / ou obtidos no endereço: Setor de Licitações, que fica na Praça Domingos Tavares Barradas, s/n, no centro da cidade de Sales Oliveira, CEP 14.660-000, Fone: (16) 3852-0200, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
10 - Das sessões públicas de processamento da Concorrência serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Agente de Contratação e pelos licitantes presentes. 

10.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

11 - O resultado desta Concorrência e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão publicados no DOE e divulgados no endereço eletrônico www.salesoliveira.sp.gov.br. 

12 - Integram o presente edital: 

Anexo I – Termo de referência;

Anexo II – Modelo de proposta de preços;

Anexo III – Modelo de declaração de ausência de impedimento para licitar;
Anexo IV – Declaração para fins da Lei Complementar n. 123/2006;

Anexo V – Declaração perante o Ministério do Trabalho;

Anexo VI – Dados do responsável para informações ao Tribunal de Contas;

Anexo VII - Declaração de Vistoria e Comparecimento
Anexo VIII – Minuta do Contrato.

Anexo IX – Termo de Ciência e Notificação
13 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Sales Oliveira, do Estado de São Paulo. 

14 - Em casos de dúvidas de como operacionalizar o sistema Fiorilli, o sistema oferece instruções para o licitante para a concorrência eletrônica, que pode ser acessado pelo link: https://youtu.be/r43PdzaFBEs.

Sales Oliveira, SP, 23 de julho de 2026.
mônica da silva favarim
Prefeita Municipal 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Memorial Descritivo; Planilha Orçamentária; Cronograma Físico-financeiro e demais documentos pertinentes ao objeto estarão todos anexados em arquivo “rar” e disponíveis no Portal da Transparência e Portal de Compras.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
FORMULÁRIO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 079/2026
Nome da Proponente:

Endereço:

Cidade:






Estado:

Telefone:





            Fax:

CNPJ:






            Inscrição Estadual:

Banco:






Conta Corrente:

Agência:





            Cidade:

Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para construção de pista de caminhada – jardim boa vista
Demais condições:

Preço

R$:___________________________________________________________________________

· Declaramos expressamente de que nos obrigamos e se comprometemos a executar eventuais serviços da obra não constantes deste Edital e seus anexos, mas inerentes à natureza dos serviços contratados, bem como às supressões resultantes de acordo, celebrado entre a licitante e a Administração, nos termos do disposto no artigo 125 da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações.

· Declaramos expressamente de que nos obrigamos e se comprometemos, caso sejamos vencedores, a dar pela obra prazo de Garantia de 05 (cinco) anos, contado do recebimento definitivo da mesma pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALES OLIVEIRA.

· As propostas oferecidas serão tidas como válidas por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua efetiva entrega.
· A OBRA deverá ser concluída, seguindo os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro constante no Anexo I do Edital. A contagem dos prazos para execução dos serviços dar-se-á a partir da emissão da Ordem de Serviço efetuada pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, que será realizada após assinatura do Contrato.

.............................................................

Assinatura

Nome Completo:............................................................................................................

RG:............................................................CPF:............................................................

Data:................/....................../2026.
Dados do responsável pela empresa para assinatura de eventual Contrato:

Nome:

Nacionalidade:




Estado civil:

Profissão:

Residência e domicílio:

Cidade:





Estado:

C.P.F.:





            R.G.:

OBSERVAÇÃO:

A PROPOSTA COMERCIAL DEVERÁ SER ACOMPANHADA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO CONTENDO TODOS OS VALORES DE FORMA CLARA E DETALHADA, NOS MOLDES DISPONIBILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES OLIVEIRA (ANEXO I). 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 001/2026
PROCESSO n° 079/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA.
Eu __________________________ (nome completo), RG nº _______________, representante legal da _____________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ______________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação prevista no instrumento convocatório do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026, realizado pelo Município de Sales Oliveira, inexistindo qualquer fato impeditivo de contratar com a Administração Pública Municipal, conforme previstos na legislação de regência, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência posterior.
Sendo a expressão da verdade, subscrevemo-nos.

Sales Oliveira, SP, ______ de ___________ de 2026. 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante: _____________________________________ 

RG do representante: ______________ 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006
“DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE”

(nome / razão social) _________________, inscrita no CNPJ n°. ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. __________________ e do CPF nº. __________________, DECLARA, para fins do / disposto na Lei Complementar nº. 123/2006 e no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 001/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser _________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123 / 06.

Sales Oliveira, SP, ______ de ___________ de 2026. 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante: _____________________________________ 

RG do representante: ______________ 

_______________________________________ 

Assinatura do contador da empresa

Nome do representante: _____________________________________ 

RG do representante: ______________ 

Obs. A falsidade da declaração prestada nos moldes do item acima, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. 123 / 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa consistente na aplicação de multa, no importe de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada, bem como na declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 (cinco) anos.

ANEXO V - DECLARAÇÃO PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 001/2026
PROCESSO n° 079/2026
(nome / razão social) _________________, inscrita no CNPJ n°. ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. __________________ e do CPF nº. __________________, Inscrição Estadual n° ______________ e Inscrição Municipal n°___________, DECLARA, para os fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, ainda, não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Sales Oliveira, SP, ______ de __________ de 2026. 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante: _____________________________________ 

RG do representante: ______________ 

ANEXO VI - DADOS DO RESPONSÁVEL PARA INFORMAÇÕES AO TRIBUNAL DE CONTAS

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA.
DADOS DA EMPRESA

Denominação:

Endereço:

CEP: 

Fone:

E-mail (para envio do contrato): 

CNPJ:

DADOS DO RESPONSÁVEL

Nome:

RG:

CPF:

E-MAIL (para envio do contrato):

Data de nascimento:

Endereço residencial:

Contato telefônico:

OBSERVAÇÕES:

O responsável pela assinatura deverá ser representante legal da empresa e ter plenos poderes para assinatura do instrumento contratual. 

Tratando-se de procurador, seu nome deverá constar em procuração lavrada por instrumento público ou particular, da qual constem poderes para assinar o instrumento contratual, acompanhada do correspondente documento, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 079/2026
Declaro que a empresa ___________________________________, representada por seu(s) responsável(eis) técnico(s), abaixo(s)  relacionado(s), compareceu(ram) às __________horas, do dia ____/_____/2026, aos locais de execução dos serviços de que trata a Concorrência Eletrônica N.º 001/2026, para vistoria in loco, bem como, obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito conhecimento do objeto da licitação em tela.

Por ser a expressão da verdade, subscrevemos a presente DECLARAÇÃO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO.

Local, _____ de ____________ de 2026.

(Dados do representante da Administração Pública Municipal responsável pelo acompanhamento da vistoria)
Nome completo: ___________________________________________

Cargo: __________________________________________________

Assinatura: _______________________________________________

 ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ........../2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 079/2026
Aos _____ dias do mês de __________ do ano de dois mil e dezonove, reuniram-se, de um lado a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, com sede na Praça Domingos Tavares Barradas, S/N, Centro, Sales Oliveira/SP, CEP: 14660-000, inscrito no CNPJ sob n.º 46.756.029/0001-07, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. Mônica da Silva Favarim, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade rg n.º 42.674.484-6, inscrito no cpf/mf sob o n.º 342.343.698-02, residente e domiciliada nesta cidade de Sales Oliveira e de outro lado a empresa __________, com sede na cidade de __________, na rua __________, n.º _____, inscrita no CNPJ sob n.º __________, com inscrição estadual n.º __________, neste ato representada legalmente pelo seu __________, senhor __________, portador do RG n.º e  CPF n.º, partes doravante designadas simples e respectivamente da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira e CONTRATADA, que, de comum acordo resolveram, observadas as disposições legais contidas na Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, com suas ulteriores alterações, firmarem o presente Instrumento, conforme previsto na Cláusula Primeira e seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para construção de pista de caminhada – jardim boa vista.
1.2 - Das Exigências Técnicas:

1.2.1 - A CONTRATADA deverá executar o objeto em conformidade com os padrões e normas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo.

1.2.2 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira se reserva o direito de recusar objeto que não esteja dentro das normas e dos padrões exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições tantas vezes quantas necessárias forem, apontadas pela  fiscalização da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.
1.2.3 - A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, apurados na hipótese da incidência do previsto no item 1.2.2 deste Contrato.

1.3 - Do Prazo de Garantia:

1.3.1 - A CONTRATADA, obriga-se a dar pela obra, prazo de garantia de 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo da mesma pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

1.4 - Da Vigência do Contrato:

1.4.1 - O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS, DA CONDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO, DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS

2.1 - Pagará, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, à CONTRATADA, pelo serviço relacionado na Cláusula Primeira, o valor total de R$          (                ).

2.2 - Nos valores acima estão embutidos transporte, carga e descarga, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas que possam vir agravá-lo, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a quitação destes.

2.3 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira efetuará pagamento, seguindo os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro, após a apresentação/aprovação da medição e em conformidade com o disposto abaixo:

2.3.1 - As medições deverão ser apresentadas, seguindo os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro, e abrangerá o que foi executado no período anterior. 

2.3.2 - Constará na planilha, a medição físico-financeira dos serviços executados no período, porém os pagamentos não estarão vinculados ao valor financeiro das medições e sim ao disposto no item 2.3, razão pela qual o licitante não poderá medir serviços que importem em valor inferior ou superior ao da parcela constante no cronograma.

2.3.4 - Para a realização do pagamento, é indispensável que a CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS relativo aos empregados que executaram o serviço medido.

2.4 - A CONTRATADA deverá endereçar a medição à Prefeitura Municipal de Sales Oliveira e protocolá-la junto ao Departamento de Obras e Engenharia, sito a Praça Domingos Tavares Barradas, s/n – Sales Oliveira/SP, CEP: 14660-000.

2.5 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira analisará a medição e a aprovará, parcial ou totalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a CONTRATADA a emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços aprovados.

2.6 - A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços efetuados e aprovados e, encaminhá-la para aceite no Departamento de Obras e Engenharia, após à Divisão Financeira da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

2.6.1 - A empresa vencedora deverá obrigatoriamente emitir NF-E – nota fiscal eletrônica, para contratação com administração pública municipal, conforme dispõe as portarias cat 162/2008, cat 173/2009 e cat 184/2010.
2.7 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura apresentada, em 10 (dez) dias após o protocolamento da mesma, nos termos previstos nesta cláusula.
2.8 - O presente contrato será custeado com recursos provenientes do Termo de Convênio nº 100040/2025, celebrado entre o Município e o Governo do Estado de São Paulo. 

2.8.1 - Os pagamentos à CONTRATADA serão realizados em conformidade com as medições devidamente aprovadas e ficam condicionados à efetiva disponibilidade dos recursos financeiros repassados pelo Governo do Estado de São Paulo, observando-se o cronograma de desembolso estabelecido no respectivo convênio.
2.8.2 - Na hipótese de atraso na liberação dos recursos pelo ente concedente, os pagamentos serão efetuados após o efetivo repasse dos valores ao Município, ficando suspensos os respectivos prazos de pagamento durante esse período, sem incidência de encargos moratórios em desfavor da Administração, desde que a CONTRATADA seja formalmente comunicada da ocorrência e que o Município comprove a adoção das providências administrativas necessárias para a obtenção dos recursos, em observância aos princípios do equilíbrio econômico-financeiro, da boa-fé objetiva e da Lei nº 14.133/2021.
2.8 - Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar seguintes comprovantes:

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte forma: 

a.1) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; 

a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

a.3) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE; 

a.4) Relação de Tomadores/Serviços/Obras – RET; 

a.5) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

b) Prova de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, devido no Município no qual a prestação do serviço for realizada, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03. 

c) Cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob este contrato, identificando o número do contrato, relacionando respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando: 

c.1) Nomes dos segurados; 

c.2) Cargo ou função; 

c.3) Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência das contribuições previdenciárias; 

c.4) Descontos legais; 

c.5) Quantidade de quotas e valor pago a título de salário-família; 

c.6) Totalização por rubrica e geral; 

c.7) Resumo geral consolidado da folha de pagamento. 

d) Demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, com as seguintes informações: 

d.1) Nome e CNPJ do CONTRATANTE; 

d.2) Data de emissão do documento de cobrança; 

d.3) Número do documento de cobrança; 

d.4) Valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança; 

d.5) Totalização dos valores e sua consolidação. 

e) Comprovantes de pagamento dos salários concernentes ao período que a prestação dos serviços se refere com a apresentação de um dos seguintes documentos: 

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; ou 

e.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada um deles, contendo a identificação da empresa, a importância paga, os descontos efetuados, mês de referência, data de pagamento/recebimento e assinatura do funcionário. 

2.8.1 - Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias, o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem tal pagamento à Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, para fins de devolução da quantia retida.

2.8.2 - Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.3.4 e 2.8 no prazo fixado, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira poderá a qualquer instante e a seu critério exclusivo:

2.8.2.1 - Aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não forem apresentados.

2.8.2.2
- Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA.

2.9 - Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade quanto à Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização das mesmas.

2.10 - A falta de apresentação dos documentos atualizados, mencionados no ítem 2.9, implicará na suspensão do(s) pagamento(s) até a devida regularizacão dos mesmos por parte da CONTRATADA.

2.11 - Não haverá atualização monetária nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da CONTRATADA, nos termos do previsto no item 2.10.

2.13 - Inexiste a hipótese de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei n.º 8.880/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o Artigo 124, Inciso II, Alínea "d", da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

3.1 - A OBRA deverá ser concluída, seguindo os prazos constantes no Cronograma Físico-Financeiro constante no Anexo I do Edital. A contagem dos prazos para execução dos serviços dar-se-á a partir da emissão da Ordem de Serviço efetuada pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, que será realizada após assinatura do Contrato. A ordem de serviço será emitida pelo Departamento de Obras e Engenharia, órgão fiscalizador dos serviços e responsável pela gestão do contrato.

3.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, para conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da CONTRATADA e a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de todas as provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA. Os serviços somente serão recebidos definitivamente se estiverem de acordo com as exigências previstas neste Contrato, superando a fase de fiscalização.

3.3 - Caso os serviços não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) sanada(s) a(s) irregularidade(s).

3.4 - Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, por escrito e protocoladamente a conclusão da mesma.

3.5 - Em até 30 (trinta) dias corridos contados da comunicação, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira emitirá laudo de realização da fiscalização concluída, no qual fará constar as exigências necessárias às eventuais adequações, correções e demais atos para a perfeita conclusão da obra ou atestará a sua qualidade e conformidade.

3.6 - Atestando a quantidade e conformidade da execução da obra, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira receberá provisoriamente.

3.7 - Apontando a necessidade de qualquer correção, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira assinalará prazo para a  CONTRATADA, às suas expensas, providenciar o necessário para a perfeita adequação do objeto contratado, sendo que efetuadas as correções, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira receberá a obra provisoriamente. O descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s), implicará na aplicação da multa especificada no item 7.1 da Cláusula Sétima deste Contrato, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

3.8 - A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do seu recebimento provisório, prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que se mostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira na qual assinalará prazo para a realização dos serviços apontados.

3.9 - O recebimento definitivo se dará pelo simples decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:

3.9.1 - Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira no sentido de que a CONTRATADA deva realizar o serviço de adequação, correção ou outro eventualmente apontado e verificado, sendo que o prazo começa a correr tão logo a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira ateste a realização conforme do serviço apontado e exigido.

3.9.2 - Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso de pagamento, voltando a correr na sua integralidade somente quando sanada a irregularidade constatada. O prazo recomeça a correr tão logo a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira ateste a realização conforme do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA: DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

4.1 - A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade com os padrões e normas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente, pela manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos.

4.2 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e apontarem a fiscalização da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.
4.3 - Quanto à qualidade, a CONTRATADA se obriga a utilizar na obra materiais aprovados pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira. Correrá por conta da CONTRATADA, as despesas relativas a laudos técnicos e exames em ensaios de materiais a serem empregados na obra, os quais serão realizados em local determinado pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

4.4 - A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, incidentes e apurados na hipótese de incidência do previsto no item 4.2 deste Contrato.

4.5 - No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, os mesmos obrigatoriamente deverão ter procedência legal.
CLÁUSULA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL

5.1 - Após a assinatura do Contrato e antes do início da obra, será realizada uma reunião com a CONTRATADA e a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, para discussão e esclarecimentos do projeto, bem como definição dos moldes construtivos e de fiscalização, sendo elaborado o “Diário de Obra”, onde será feito o registro diário do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações pertinentes, que deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Sales Oliveira todo dia seguinte a execução do serviço.

5.2 - Fica expressamente consignado que a fiscalização da execução do objeto do presente contrato estará a cargo do Departamento de Obras, Infraestrutura e Urbanismo, sendo que o gestor do Contrato ficará a cargo da servidor (a) o (a) Senhor (a) André Luiz Brasão atualmente ocupante do cargo de Engenheiro Civil, portador (a) CPF/MF n.º 336.680.328-23, ressalvadas as nomeações e substituições futuras; e fica nomeado para Fiscal do Contrato o (a) servidor (a) o (a) Senhor (a) Pedro Bispo Ramos, atualmente ocupante do cargo de Diretor Adjunto do Departamento de Obras, Infraestrutura e Urbanismo,, inscrita no CPF nº 433.092.768-037.103.058-70.
5.3 - O profissional indicado pela CONTRATADA, deverá ser engenheiro, com comprovação perante a entidade competente, e deverá participar da execução, fiscalização e acompanhamento da obra, admitindo-se sua substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

5.4 - O acompanhamento da obra pelo profissional da empresa será registrado no Díario da Obra, o qual será  fiscalizado pela Prefeitura.

5.5 - A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos conseqüentes da inobservância das leis ou prática de ato considerado ilícito.

5.6 - A Prefeitura Municipal de Sales Oliveira se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

5.7 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas decorrentes de eventuais danos causados por acidentes de qualquer natureza, aos veículos e/ou bens da Contratante e/ou de terceiros, bem como danos pessoais à e ou terceiros.

5.8 - A CONTRATADA deverá no prazo máximo de 30 dias após a assinatura do Contrato, providenciar cadastro de Inscrição CEI da obra na agência da RECEITA FEDERAL, como condição para liberação do pagamento dos serviços e este cadastro deve ser fiscalizado e acompanhado pelos Gestores do Contrato.
5.9 - O recebimento pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.1 - A rescisão contratual, em favor da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, terá lugar de pleno direito, independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

6.2 - A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular notificação à Prefeitura Municipal de Sales Oliveira e com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:

6.2.1 - A supressão, pela Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, de itens unitários que acarrete modificação do valor inicial do Contrato, além do limite permitido do artigo 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

6.2.2 - A suspensão da execução do Contrato por ordem escrita pela  Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

6.2.3 - Por repetidas suspensões, através de ordens escritas emitidas pelas Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, que totalizem o prazo superior a 240 (duzentos e quarenta) dias, não se computando, para tanto, aquelas suspensões cujas causas determinantes hajam decorrido de casos de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

6.3 - A rescisão contratual poderá ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuais indenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícito isentarem-se mutuamente.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES

7.1 - Pelo atraso para o término da obra e/ou descumprimento dos demais prazos deste Contrato, fica estipulada multa moratória no valor de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, calculado sobre o valor total do Contrato, com suas eventuais alterações e correções.

7.2 - No caso de rescisão contratual em favor da Prefeitura Municipal de Sales Oliveira e de pleno direito, a CONTRATADA, cumulativamente com a multa moratória, fica obrigada ao pagamento da multa rescisória em qualquer hipótese, no valor de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor remanescente do Contrato, devidamente corrigido.

7.3 - No caso de rescisão pela inexecução parcial do Contrato, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira pagará à CONTRATADA os valores devidos pelo cumprimento parcial do mesmo,  descontando-se multas e demais valores devidos a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira.

7.4 - As multas, moratória e rescisória, que serão cobradas cumulativamente, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, ou cobradas judicialmente quando, notificada, a CONTRATADA não efetuar o pagamento das mesmas no prazo fixado.

7.5 - A aplicação das multas, moratória e rescisória, não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação que regulamenta o presente Instrumento, às quais, desde já, sujeitam-se a CONTRATADA, bem como a cobrança de perdas e danos que a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira venha a sofrer em face da inexecução parcial ou total do Contrato.

7.6 - Para todos os fins de direito, a multa moratória incidirá a partir da data em que a obra deveria ter sido entregue. O recebimento provisório do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir a mesma, a partir da data da comunicação de sua rejeição à CONTRATADA, valendo os dias já corridos.

7.7 - Atingindo a multa moratória, o patamar de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total do Contrato, na forma do item 7.1, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira poderá, a qualquer momento e a seu juízo exclusivo, considerar rescindido de pleno direito o Contrato ou o instrumento equivalente, ficando, então, a CONTRATADA, obrigada ao pagamento do total aplicado a título de multa moratória que poderá, inclusive, ultrapassar o patamar dos 10% (dez por cento), até a data da rescisão.

7.8 - A rescisão acarreta as conseqüências previstas no artigo 139 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

7.9 - Penalidades a que se sujeita a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira:

7.9.1 - Sujeita-se, a Prefeitura Municipal de Sales Oliveira, as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA: DA CAUÇÃO

8.1 - A CONTRATADA, deverá prestar caução de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em até 03 (três) dias úteis após a assinatura do Contrato, que tem a finalidade de garantir o fiel cumprimento do contrato e o eventual pagamento das multas e indenizações, nos termos do artigo 96 da Lei 14.133/2021 (a não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas).
8.2 - A caução somente será liberada após o término e cumprimento do contrato, se não houver incidentes que justifiquem a sua retenção ou que impeçam a sua liberação, nos termos nele previstos.

8.3 - A CONTRATANTE deverá manter a caução sempre atualizada e correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato.

8.4 - Os pagamentos dos serviços não serão liberados se a caução não houver sido prestada ou estiver incompleta ou desatualizada.

CLÁUSULA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 - As despesas decorrentes deste Contrato serão suportadas pela Dotação Orçamentária: 

FICHA 413

02.07.01


SETOR DE OBRAS PÚBLICAS.

15.451.0016.1010.0000         OBRAS E INFRA ESTRUTURA URBANA

4.4.90.51.00

        
OBRAS E INSTALAÇÕES

0 02 81


FONTE DO RECURSO: ESTADUAL

FICHA 197

02.07.01


SETOR DE OBRAS PÚBLICAS.

15.451.0016.1010.0000         OBRAS E INFRA ESTRUTURA URBANA

4.4.90.51.00

        
OBRAS E INSTALAÇÕES

0.01.00


FONTE DO RECURSO: PRÓPRIO

9.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literalmente, o Edital da CONORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026 – Prefeitura Municipal de Sales Oliveira e a Proposta da CONTRATADA, com todos os seus anexos.

9.3 - Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

9.4 - Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de Nuporanga como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Contrato, do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.

9.5 - É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

9.6 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões do objeto, nos termos do Artigo 125, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e ulteriores alterações.

9.7 - A CONTRATADA deverá no prazo máximo de 30 dias após a assinatura do Contrato, providenciar cadastro de Inscrição CEI da obra na agência da RECEITA FEDERAL, como condição para liberação do pagamento dos serviços.
E, por estarem desta forma de pleno acordo entre si, assinam as partes o presente Contrato que vai lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e validade, na presença das testemunhas abaixo qualificadas e assinadas.

Sales Oliveira, XX de XXXXXXX de 2026.


mÔNICA DA SILVA FAVARIM

prefeitA municipal
Município de Sales Oliveira

_____________________________________

----------------------------------------------------

contratada

TESTEMUNHAS:

1 _________________________________              2_______________________________

Nome:






Nome:

RG:






RG:

ANEXO IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SALES OLIVEIRA
CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 0XX/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA – JARDIM BOA VISTA.
ADVOGADO (S)/ Nº OAB:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO CONTRATO

Nome: André Luis Brazão 

Cargo: Engenheiro Civil.
CPF: 366.680.328-23 

Assinatura: ______________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO

Nome: Pedro Bispo Ramos
Cargo: Diretor Adjunto do Departamento de Obras, Infraestrutura e Urbanismo. 

CPF: 037.103.058-70 

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Monica da Silva Favarim

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 342.243.698-02

RG: 42.674.484-6
Data de Nascimento: 25/11/1985

Endereço residencial completo: Rua Prof. Maria Cecilia Sartorato Santiago, n° 69, Jd. Paraiso, Sales Oliveira/SP.

E-mail institucional: gabinete@salesoliveira.sp.gov.br

E-mail pessoal: monicafavarim@adv.oabsp.org.br 

Telefone(s): (16) 9 99139-1516

Assinatura: ______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: Monica da Silva Favarim

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 342.243.698-02

RG: 42.674.484-6
Data de Nascimento: 25/11/1985

Endereço residencial completo: Rua Prof. Maria Cecilia Sartorato Santiago, n° 69, Jd. Paraiso, Sales Oliveira/SP.

E-mail institucional: gabinete@salesoliveira.sp.gov.br

E-mail pessoal: monicafavarim@adv.oabsp.org.br 

Telefone(s): (16) 9 99139-1516

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:

Nome: _________________________________________________________

Cargo: __________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional _______________________________________________

E-mail pessoal: ___________________________________________________

Telefone (s): ______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________
� �HYPERLINK "http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/RELAC/20140124/RL_0001_01_14_P_ASC.doc" \t "_blank"��ACÓRDÃO Nº 42/2014 - TCU - Plenário� – O CNAE é apenas um indicador, mas não pode ser tomado como prova absoluta acerca da compatibilidade ou não entre a atividade do licitante e o objeto licitado – Acórdão 1.203/2011 - TCU – Plenário.


� �HYPERLINK "http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/RELAC/20140124/RL_0001_01_14_P_ASC.doc" \t "_blank"��Base Legal:� – Artigo 82, IV; Art. 40, XI; Art. 55, III, e Art. 124, II, alínea “d”, da Lei 14.133/21; Artigos 25 usque 27, do Decreto 11.462/23; Art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988; e no Parecer n.º 14/2001/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU.





�Nota explicativa: O �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022" \l "art19"��artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022�, admite que o licitante utilize do sistema oficial para estabelecer previamente seus lances, inclusive o lance mínimo ou o maior percentual de desconto, de modo que o sistema automaticamente receba os lances sem a necessidade de inserção manual a cada lance. A utilização desse instrumento é uma faculdade oferecida ao licitante.


�Nota explicativa: A cláusula 3.12.2 também é oriunda da �HYPERLINK "https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022" \l "art19§1"��Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º�).
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